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da declaração é 17 de março

projeto de lei propõe cassar inscrição no cadastro do icms  
de empresas que empregarem menores de idade

Combate ao 
trabalho infantil

estão, as propostas do Projeto nº 532/2016 
são abusivas, pois ferem princípios esta-
belecidos pela Constituição Federal (CF). É 
o caso da livre-iniciativa (artigo 170 da CF) 
e da competência privativa da União para 
organizar, manter e executar a inspeção do 
trabalho (artigo 21, xxiv, da CF). 

Vale lembrar ainda que a vedação ao 
trabalho infantil já é assegurada na Cons-
tituição Federal e nas legislações federais e 
até nas estaduais, estas últimas com fixa-
ção de sanções e multas. No âmbito federal, 
a Portaria MTB nº 290/1997 estipula multa 
de R$ 402,53 (378,2847 Ufirs) a R$ 2.012,66 
(1.891,4236 Ufirs ) pela infração. Na esfera 
estadual, a Lei nº 15.352/2014 também esta-
belece punições, que vão desde advertência 
a multas que podem atingir 2.000 Ufesp, 
ou o equivalente a R$ 50,14 mil. [ ]

Apresentado pelo deputado estadual Raul 
Marcelo (PSOL), o Projeto de Lei Estadual 
(PLE) nº 532/2016 propõe a cassação da 
inscrição no cadastro do Imposto Sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) de empresas que façam uso dire-
to de trabalho infantil. O projeto também 
estipula punições para os contribuintes e 
seus sócios. 

Na justificativa, o autor afirma que há 
certa conivência da sociedade em relação 
ao trabalho infantil, e que sua proposta tem 
como objetivo assegurar a crianças e ado-
lescentes paulistas maior proteção aos seus 
direitos fundamentais. 

Em que pese a importância do tema para 
a sociedade e o total apoio da FecomercioSP 
às medidas de combate ao trabalho infantil, 
a Entidade entende que, nos moldes em que 



abertura e feChamento 
de empresas

e multa dos débitos tributários. Por isso, 
dada a importância da matéria, a tramita-
ção da MP na Comissão Mista no Congresso 
Nacional deve receber atenção especial por 
parte das entidades sindicais patronais. 

Além disso, a FecomercioSP entende ser 
necessário propor uma emenda à MP, tendo 
como exemplo o último Programa de Recu-
peração Fiscal (Refis), regulamentado pela 
Lei nº 11.941, de 2009. A Entidade defende a 
inclusão dos seguintes pontos na proposta: 
> Para os débitos pagos à vista, deve haver 
reduções de 100% das multas de mora e 
de ofício, de 40% das isoladas, de 45% dos 
juros de mora e de 100% sobre o valor do 
encargo legal.
> No parcelamento em até 30 prestações 
mensais, incluir reduções de 90% das mul-
tas de mora e de ofício, de 35% das isoladas, 
de 40% dos juros de mora e de 100% sobre o 
valor do encargo legal.
> Para parcelamento em até 60 prestações 
mensais, considerar reduções de 80% das 
multas de mora e de ofício, de 30% das iso-
ladas, de 35% dos juros de mora e de 100% 
sobre o valor do encargo legal.
> Nos débitos parcelados em até 120 pres-
tações mensais, incluir redução de 70% das 
multas de mora e de ofício, de 25% das iso-
ladas, de 30% dos juros de mora e de 100% 
sobre o valor do encargo legal.

Publicada no Diário Oficial da União no 
dia 5 de janeiro, a Medida Provisória (MP) 
nº 766/2017 cria o Programa de Regularização 
Tributária (PRT) para atender as empresas e 
pessoas físicas em débito com a Secretaria 
da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). Pelo pro-
grama, elas poderão quitar dívidas de natu-
reza tributária ou não tributária vencidas até 
o dia 30 de novembro de 2016, inclusive par-
celamentos anteriores rescindidos ou ativos, 
em discussão administrativa ou judicial, ou 
ainda provenientes de lançamento de ofício 
efetuados após a publicação da MP.

De acordo com a MP, o contribuinte po-
derá quitar seus débitos em até 120 parce-
las mensais. O contribuinte que aderir ao 
PRT precisa renunciar a qualquer ação ju-
dicial em discussão, devendo ainda realizar 
o pagamento de valores envolvendo os cus-
tos com os processos administrados pela 
Procuradoria-Geral da União. Entre outras 
condições, para débitos superiores a R$ 15 
milhões, será necessário apresentação de 
carta de fiança ou seguro-garantia judicial 
– o que não será exigido para regularização 
das dívidas inferiores a esse valor. 

Em princípio, o programa não está sendo 
muito atraente aos empresários, que espera-
vam um pacote com medidas mais concretas 
e atrativas, contemplando reduções de juros 

> Suspensão da exigibilidade de crédito 
tributário, incluindo os processos em anda-
mento na esfera administrativa. 
> Possibilidade de aproveitamento de cré-
ditos do Imposto sobre o Produto Industria-
lizado (IPI).
> Remissão de todos os débitos com a Fa-
zenda Nacional, inclusive aqueles com exi-
gibilidade suspensa que tenham completa-
do cinco anos ou mais de vencimento em 31 
de dezembro de 2016, e cujo valor total con-
solidado, nessa mesma data, seja igual ou 
inferior a R$ 20 mil.
> Remissão de despesas e honorários ad-
vocatícios devidos no processo de execução 
para a Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN).

outras propostas 
Sobre o tema, a FecomercioSP acompanha 
também a tramitação de outras duas pro-
postas em andamento na Câmara dos De-
putados. O Projeto de Lei (PL) nº 1201/2011, 
do deputado Nilton Capixaba (PTB/RO), 
dispõe sobre o parcelamento de débitos 
de empresas com a Secretaria da Recei-
ta Federal e a Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional. Já o PL nº 5.451/2016, do 
deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR), 
concede remissão de débitos com a Fazen-
da Nacional. [ ]

duas propostas em tramitação no congresso pretendem 
desburocratizar e agilizar o processo

Facilitar a vida de quem precisa abrir ou fechar 
uma empresa é o objetivo de dois projetos 
de lei (PLs) em tramitação no Congresso. No 
Senado, o PL nº 150/2016, do senador Hélio 
José (PMDB/DF), pretende incluir na Lei 
nº 8.934/1994 a indicação de que será sufi-
ciente a apresentação de requerimento na 
junta comercial para a baixa dos registros da 
empresa em todos os órgãos federais, estadu-
ais, distritais e municipais, no prazo máximo 
de dois dias úteis. 

Na Câmara, o Projeto de Lei Comple-
mentar nº 262/2016, do deputado Diego 
Garcia (PHS/PR), propõe a inclusão de um 
artigo no Capítulo III da Lei Complementar 

nº 123/2006, determinando que os órgãos 
envolvidos nos procedimentos de abertu-
ra e fechamento de empresas, em todos 
os níveis de governo, estabeleçam regras 
que permitam concluir o processo em até 
15 dias úteis.

A agilização desse trâmite já é contempla-
da pela Rede Nacional para a Simplificação 
do Registro e Legalização de Empresários e 
Pessoas Jurídicas (Redesim), criada pela Lei 
nº 11.598/2007. O sistema integrado permite 
abertura, alteração, fechamento e emissão 
de alvará de funcionamento com a entrada 
única de dados e documentos, além da troca 
de informações entre os órgãos que partici-

pam da formalização. Essa integração já vem 
ocorrendo de forma gradativa. 

Isoladamente, as juntas comerciais 
não poderiam efetivar todos os atos en-
volvidos na baixa da empresa. Portanto, a 
FecomercioSP entende que seria mais ade-
quado enquadrar o PL nº 150/2016 na Lei do 
Redesim, conforme indicado no substituti-
vo apresentado pelo relator do projeto na 
Comissão de Assuntos Econômicos. Já em 
relação ao Projeto nº 123/2006, a Entidade 
considera a proposta ineficaz, uma vez que, 
com a implantação do Redesim, a expecta-
tiva é que caia para cinco dias úteis o prazo 
para a abertura de uma empresa. [ ]

mp que cria programa para quitar dívidas necessita de aprimoramento; 
fecomercio-sp indica pontos que precisam ser contemplados
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desde que não tenham feito opção pelos ven-
cimentos do órgão de origem; estagiários re-
gidos pela Portaria MTPS nº 1.002/1967 e pela 
Lei nº 11.788/2008; empregados domésticos 
regidos pela Lei nº 11.324/2006; e cooperados 
ou cooperativados.

É importante ressaltar que precisam ser 
relacionados na Rais não apenas os víncu-
los laborais existentes em 31 de dezembro 
de 2016, mas também os existentes no cur-
so do ano-base (2016). Os empregadores 
deverão ainda informar os quantitativos 
de arrecadação de contribuições sindicais 
e contribuições associativa, assistencial e 
confederativa previstas em lei, devidas aos 
sindicatos das respectivas categorias eco-
nômicas e profissionais ou das profissões 
liberais e as respectivas entidades sindicais 
beneficiárias, bem como a entidade sindi-
cal à qual estão filiados e os empregados 
que tiveram desconto de contribuição as-
sociativa, com a identificação da entidade 
sindical beneficiária.

rais negativa
De acordo com a portaria, o estabelecimen-
to inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) que não manteve empre-
gados ou que permaneceu inativo no ano-
-base está obrigado a entregar a Rais Ne-
gativa, preenchendo apenas os dados a ela 
pertinentes. Tal exigência não se aplica ao 
Microempreendedor Individual (MEI). [ ]

Dr. Marcelo Eduardo Kalmar, assessor 
jurídico do Sindicato do Comércio Varejista 
de Jundiaí e Região

As instruções para elaboração da declara-
ção da Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais) foram divulgadas no fim de dezembro 
pela Portaria nº 1.464/2016, do Ministério 
do Trabalho, que estipulou o prazo de 17 de 
janeiro a 17 de março para a entrega da de-
claração. Quem não entregar a Rais nesse 
prazo, omitir ou prestar declaração falsa ou 
inexata estará sujeito a multa, com valores 
a partir de R$ 425,64. 

A declaração da Rais 2016 e as declara-
ções de exercícios anteriores gravadas no 
GDRAIS Genérico (disponível nos endereços 
eletrônicos http://portal.mte.gov.br/index.
php/rais e http://www.rais.gov.br) deverão 
ser enviadas pela internet. Caso haja incon-
sistências no arquivo da declaração que im-
peçam o processamento das informações, o 
estabelecimento deverá reencaminhar uma 
cópia do arquivo.

A Rais é um importante instrumento de 
coleta de dados para o governo federal, com 
o objetivo de acompanhar os setores que 
empregam, além de possibilitar a elabora-
ção de estudos e estatísticas laborais. Tam-
bém serve como insumo para criação de 
legislações do trabalho e para controle dos 
registros do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) e dos sistemas de arrecada-
ção e concessão de benefícios previdenci-
ários e de concessão do abono salarial PIS/
Pasep, entre outros.

De acordo com artigo 2º da portaria, 
estão obrigados a declarar a Rais: emprega-
dores urbanos e rurais; filiais, agências, su-
cursais, representações ou quaisquer outras 
formas de entidades vinculadas à pessoa 
jurídica domiciliada no exterior; autônomos 
ou profissionais liberais que tenham manti-

do empregados no ano-base; órgãos e enti-
dades da administração direta, autárquica e 
fundacional dos governos federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal; conselhos 
profissionais, criados por lei, com atribui-
ções de fiscalização do exercício profissional 
(sindicatos, lembrando que estes devem de-
clarar a pessoa de seu dirigente) e as entida-
des paraestatais; condomínios e sociedades 
civis; e cartórios extrajudiciais e consórcios 
de empresas.

Entre os obrigados a entregar a Rais, não 
devem ser declaradas pessoas que mante-
nham relação com o declarante nas seguintes 
modalidades: diretores sem vínculo empre-
gatício para os quais não é recolhido FGTS; 
autônomos; eventuais; ocupantes de cargos 
eletivos (governadores, deputados, prefeitos, 
vereadores etc.), a partir da data da posse, 

dia 17 de março é a data-limite para entrega da relação anual 
de informações sociais ano-base 2016 

ateNção PaRa Não 
PeRdeR o PRazo


